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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. ÓBITO. 
DANO MORAL. REVISÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória ajuizada por 
particular em desfavor do Estado do Tocantins objetivando a apuração da 
responsabilidade civil em razão de suposto erro médico cometido por 
prepostos, e que teria culminado no óbito da paciente/T. S. A., menor 
impúbere à época (menos de três meses de idade), filha da autora/agravada.

II - O Tribunal de origem, à luz do acervo fático-probatório 
constante dos autos, entendeu pela procedência do pedido formulado pela 
parte agravada, tendo fixado indenização, a título de danos morais, no 
importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que somente é possível a revisão de verbas indenizatórias em 
situações bastante excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em valor 
irrisório ou exorbitante. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 904.302/MG, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp n. 873.844/TO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 
27/3/2017.

IV - Nesse panorama, para que se considere a verba irrisória ou 
excessiva, é necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, 
senão idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar eventual 
disparidade. Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os 
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seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 2.043.755/MS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
5/10/2022 e AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.708.564/MS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 
14/6/2021.

V - Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, em casos análogos, não se mostra excessivo o valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) fixado pelo Tribunal a quo a título de 
indenização por dano moral em razão de óbito de recém-nascido resultante 
de ação ou omissão no atendimento de hospital público, esbarrando, assim, 
a hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. ÓBITO. 
DANO MORAL. REVISÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória ajuizada por 
particular em desfavor do Estado do Tocantins objetivando a apuração da 
responsabilidade civil em razão de suposto erro médico cometido por 
prepostos, e que teria culminado no óbito da paciente/T. S. A., menor 
impúbere à época (menos de três meses de idade), filha da autora/agravada.

II - O Tribunal de origem, à luz do acervo fático-probatório 
constante dos autos, entendeu pela procedência do pedido formulado pela 
parte agravada, tendo fixado indenização, a título de danos morais, no 
importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que somente é possível a revisão de verbas indenizatórias em 
situações bastante excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em valor 
irrisório ou exorbitante. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 904.302/MG, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp n. 873.844/TO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 
27/3/2017.

IV - Nesse panorama, para que se considere a verba irrisória ou 
excessiva, é necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, 
senão idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar eventual 
disparidade. Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os 
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seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 2.043.755/MS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
5/10/2022 e AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.708.564/MS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 
14/6/2021.

V - Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, em casos análogos, não se mostra excessivo o valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) fixado pelo Tribunal a quo a título de 
indenização por dano moral em razão de óbito de recém-nascido resultante 
de ação ou omissão no atendimento de hospital público, esbarrando, assim, 
a hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial em razão da incidência de óbice ao seu conhecimento.

O recurso especial visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Tocantins, assim ementado: 

 
APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO 

DE ERRO MÉDICO COMETIDO EM HOSPITAL REGIONAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL. ATENDIMENTO 
MÉDICO INSUFICIENTE. NÃO ADOÇÃO DE PROTOCOLOS ADMINISTRATIVOS 
PARA REGULAR ENCAMINHAMENTO DO ENFERMO A NOSOCÔMIO DE 
DESTINO. ÓBITO DO PACIENTE. NÃO COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO 
ADEQUADA DO SERVIÇO PÚBLICO. DEVER INDENIZATÓRIO 
EXTRAPATRIMONIAL INCONTROVERSO. QUANTUM DEBEATUR INALTERADO. 
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Trata-se de ação indenizatória ajuizada por particular em face da Administração 
Pública Estadual, objetivando a apuração da responsabilidade civil em razão de suposto erro 
médico cometido por prepostos, e que teria culminado no óbito da paciente/T. S. A., menor 
impúbere à época (menos de três meses de idade), filha da autora.

2. É incontroverso que o Estado, no sentido de ente público de qualquer esfera da 
federação, incluídas as autarquias e empresas públicas, bem como as pessoas jurídicas de 
direito privado prestadoras de serviços públicos, responde pelos danos causados por seus 
agentes de qualquer natureza, em razão de atos praticados no exercício de suas funções ou 
por ocasião delas. E responde de forma objetiva, como pacificado pelo Direito pátrio, 
inclusive com previsão constitucional no art. 37, § 6º, da CF.

3. Competia ao demandado a comprovação de que o serviço público foi prestado 
adequadamente, na forma do art. 373, inciso II, do CPC, porém, no caso dos autos, 
inexistem até mesmo documentos que seriam obrigatórios para possibilitar o 
acompanhamento do atendimento efetivamente prestado (prontuário médico, guias de 
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solicitação, autorização e encaminhamento de paciente).
4. O arcabouço fático-material do caderno processual orienta para a conclusão de 

falha na conduta dos agentes estatais ao deixarem de seguir protocolo administrativo no 
encaminhamento da menor, notadamente quanto à solicitação ao Hospital de destino, 
momento em que é informada a situação clínica do paciente para possibilitar à equipe de 
recepção a adoção dos cuidados necessários para o tratamento adequado do enfermo.

5. Configurado o ato ilícito do demandado, consubstanciado na falha no atendimento 
médico-hospitalar prestado ao rebento da autora, resta inconteste o dever indenizatório a 
título de danos morais, mesmo porque não há discussão recursal acerca da sua configuração, 
considerando também que não se exige a prova do abalo psíquico no caso de morte 
do próprio filho.

6. Diante das circunstâncias fáticas do caso concreto, notadamente da condição 
econômica dos envolvidos, assim como seu grau de culpa pelo evento danoso e a 
intensidade da lesão experimentada pela vítima, traduz-se justo e adequado o valor já 
arbitrado em primeiro grau de R$ 50.000,00, não ensejando a minoração.

7. Recurso conhecido e improvido. Majoração dos honorários advocatícios já fixados 
em desfavor do requerido/apelante ao cômputo geral de 12% do valor da condenação, na 
forma do art. 85,§ 11, do CPC.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial, implicando, 

ainda, majoração da verba honorária para 15%."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
A decisão monocrática não conheceu do Recurso Especial sob o argumento de que a 

análise da controvérsia exposta no reclamo exigiria o reexame das provas dos autos.
Todavia, diversamente do que restou sustentado na decisão ora agravada, o recurso 

especial interposto pelo ente público não demanda reexame do acervo fático-probatório, não 
havendo que se falar na incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

No caso dos autos, conforme exaustivamente frisado em sede de recurso especial (fls. 
482-490, e-STJ), o tema primordial do reclamo não demanda revolvimento de fatos e 
provas, mas tão somente análise de matéria de direito, pois o que se questiona é a ofensa ao 
artigo 944 do CC, uma vez que o valor da condenação por danos morais é desproporcional 
ao caso concreto, configurando enriquecimento ilícito à parte vencedora e causando prejuízo 
exacerbado à Administração Pública.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Na origem, trata-se de ação indenizatória ajuizada por particular em desfavor 

do Estado do Tocantins objetivando a apuração da responsabilidade civil em razão de 

suposto erro médico cometido por prepostos, e que teria culminado no óbito da 

paciente/T. S. A., menor impúbere à época (menos de três meses de idade), filha da 

autora/agravada.

O Tribunal de origem, à luz do acervo fático-probatório constante dos autos, 

entendeu pela procedência do pedido formulado pela parte agravada, tendo fixado 

indenização, a título de danos morais, no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 

somente é possível  revisão de verbas indenizatórias em situações bastante excepcionais: 

quando a verba tenha sido fixada em valor irrisório ou exorbitante. Nesse sentido: AgInt 

no AREsp  n. 904.302/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp n. 873.844/TO, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017.

Nesse panorama, para que se considere a verba irrisória ou excessiva, é 

necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, senão idênticos, ao menos 

análogos, nos quais se possa verificar eventual disparidade.

Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os seguintes 

precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE RECÉM 
NASCIDO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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2. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada em face do 
Município de Campo Grande, em virtude da morte de recém nascido ocorrida por 
negligência médica e ausência de aparelhagem suficiente para aspiração.

3. Segundo entendimento desta Corte Superior, é cabível a revisão do valor referente 
a danos morais, excepcionalmente, quando se revelarem irrisórios ou exorbitantes. Na 
espécie, o Tribunal estadual, após ampla análise do conjunto fático-probatório, entendeu por 
bem majorar a quantia arbitrada a título de danos morais de R$ 10.000,00 para R$ 40.000,00 
para cada genitor, diante das circunstâncias do caso concreto. Considerando que o valor 
arbitrado no acórdão não destoa da jurisprudência, de forma que não evidenciada a tese de 
irrisoriedade, rever a referida conclusão demanda o reexame dos fatos e provas constantes 
nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.043.755/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. MORTE DE RECÉM-NASCIDO OCORRIDA EM HOSPITAL 
PÚBLICO. SUPERAQUECIMENTO DO BERÇO E NEGLIGÊNCIA DO SERVIÇO DE 
ENFERMAGEM. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO. CARÁTER IRRISÓRIO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Em regra, não se admite, no âmbito do recurso especial, a revisão dos valores 
fixados a título de indenização por danos morais, tendo em vista a incidência da Súmula 
7/STJ. No entanto, a jurisprudência do STJ flexibiliza a aplicação do referido óbice sumular, 
autorizando a revisão do acórdão proferido na origem, nas situações em que a quantia fixada 
a título de indenização mostrar-se irrisória ou manifestamente desproporcional.

2. No caso, a conduta ilícita, a extensão e a responsabilidade pelos danos foram 
pormenorizadamente descritas no acórdão recorrido, estando evidenciada a irrisoriedade da 
indenização estipulada pelo Tribunal de origem, no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), considerando-se a condição repugnante da morte de criança recém-nascida, que 
sofreu crises convulsivas decorrentes do superaquecimento do berço do hospital público e 
da inaceitável falha do serviço de enfermagem no acompanhamento da temperatura do bebê 
e do respectivo leito.

3. A partir das premissas fáticas estipuladas na instância ordinária, observou-se uma 
evidente desconexão entre o que foi decidido pelo Tribunal de origem e os precedentes do 
STJ exarados em casos análogos, os quais têm majorado o valor da indenização para R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para cada parte, a fim de assegurar aos pais da criança o direito à 
razoável indenização. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 725.306/DF, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe 13/6/2019; AgInt 
no AgInt no REsp 1.712.285/TO, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 18/12/2018.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.708.564/MS, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 14/6/2021.)
 

 

Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, não se mostra excessivo o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) fixado 

pelo Tribunal a quo a título de indenização por dano moral em razão de óbito de recém-

nascido resultante de ação ou omissão no atendimento de hospital público, esbarrando, 

assim, a hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : PRISCILA RUBITANIA DA SILVA
AGRAVADO : LUANA DE SOUSA MARQUES
ADVOGADOS : SERGIO MENEZES DANTAS MEDEIROS - TO001659

LUCIANA DIAS BATISTA - TO006251

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de junho de 2023
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